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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO RIBEIRO
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573

BARBARA MENDES MARINI - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso
III, do CPC e pela Súmula n. 182 do STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e n. 283 do
STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando a
Súmula n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode ser
conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial. Consiste também em estabelecer se as Súmulas do
Supremo Tribunal Federal podem ser aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos de inadmissibilidade
do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula n. 182 do
STJ.
5. O recurso especial é espécie do gênero "recurso extraordinário", o que torna
perfeitamente possível o emprego, por analogia, de Súmulas do Supremo Tribunal
Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
de inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante o óbice
da Súmula 182 do STJ. 2. É perfeitamente possível o emprego, por analogia, de súmulas
do Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.

STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 977.386/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n.1/2/2019
2.857.704/MS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de ;13/5/2025
AgRg no REsp n. 2.210.635/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .1/7/2025 4/7/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2959978 - SP (2025/0200514-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO RIBEIRO
ADVOGADOS : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO - SP249573

BARBARA MENDES MARINI - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso
III, do CPC e pela Súmula n. 182 do STJ.

2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e n. 283 do
STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando a
Súmula n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial pode ser
conhecido quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial. Consiste também em estabelecer se as Súmulas do
Supremo Tribunal Federal podem ser aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos de inadmissibilidade
do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula n. 182 do
STJ.
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5. O recurso especial é espécie do gênero "recurso extraordinário", o que torna
perfeitamente possível o emprego, por analogia, de Súmulas do Supremo Tribunal
Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
de inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante o óbice
da Súmula 182 do STJ. 2. É perfeitamente possível o emprego, por analogia, de súmulas
do Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.

STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 977.386/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n.1/2/2019
2.857.704/MS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de ;13/5/2025
AgRg no REsp n. 2.210.635/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .1/7/2025 4/7/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS FERNANDO RIBEIRO
contra decisão monocrática da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em
recurso especial (fls. 1218-1219).

O recurso especial da defesa (fls. 1032-1067), interposto contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (fls. 995-1017), teve seu
seguimento negado na origem com base na incidência das Súmulas n. 7, STJ e n. 283 do
STF (fls. 1138-1140).

Na decisão agravada, não se conheceu do agravo em recurso especial por
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
aplicando-se o óbice da Súmula n. 182/STJ (fls. 1218-1219).

Nas razões deste agravo regimental (fls. 1224-1231), a defesa sustenta que
impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, rebatendo a aplicação
dos referidos enunciados sumulares. Requer, assim, a reconsideração da decisão para que
o agravo em recurso especial seja conhecido e provido.
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O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo desprovimento do
agravo regimental (fls. 1245-1248).

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme estabelecido na decisão agravada, o agravo em recurso especial não
ultrapassou o juízo de admissibilidade, pois a defesa não impugnou, de maneira
específica e suficiente, todos os fundamentos autônomos da decisão do Tribunal de
origem que inadmitiu o recurso especial.

A decisão de inadmissão (fls. 1138-1140) foi fundamentada em dois óbices
distintos: a) pretensão de reexame de provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ,
e b) ausência de impugnação a fundamento do acórdão suficiente para mantê-lo,
aplicando-se, por analogia, a Súmula n. 283/STF.

No agravo em recurso especial (fls. 1161-1169), a parte agravante limitou-se a
rearticular as teses do apelo nobre, afirmando de modo genérico a inaplicabilidade dos
enunciados, sem, contudo, demonstrar analiticamente por que cada um dos óbices não se
ajustaria ao caso concreto. Tal proceder não atende ao princípio da dialeticidade recursal.

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, para o
conhecimento do agravo em recurso especial, é indispensável a impugnação
pormenorizada de todos os fundamentos que motivaram a inadmissão do recurso na
origem.

A ausência de ataque a qualquer um deles, de forma autônoma, torna inviável
o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula n. 182/STJ, que dispõe: "é inviável o
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada". Nesse sentido, cito precedentes recentes das Turmas que compõem a
Terceira Seção:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ MANTIDA.
SÚMULAS DO STF APLICÁVEIS NO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM

EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de
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impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do STJ.

2. O TJ não admitiu o recurso especial, e a Presidência do
STJ não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando a Súmula
n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando não há impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial. Consiste também em estabelecer se as Súmulas do Supremo
Tribunal Federal podem ser aplicadas no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial impede o
conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

5. O recurso especial é espécie do gênero "recurso
extraordinário", o que torna perfeitamente possível o emprego, por
analogia, de Súmulas do Supremo Tribunal Federal pelo Superior
Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos de inadmissibilidade do recurso
especial impede o conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula
182 do STJ. 2. É perfeitamente possível o emprego, por analogia, de
súmulas do Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código
Penal, art. 334-A; Decreto- Lei n. 399/1968, art. 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no
AREsp n. 977.386/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de , STJ, AgRg no AREsp n.  . 2.857.704/MS, Rel. Min.1/2/2019
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 13/5/2025
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(AgRg no REsp n. 2.210.635/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025

Verifico, portanto, que a decisão agravada está em total conformidade com a
jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior, não havendo razões para sua reforma.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0200514-6 AREsp 2.959.978 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017404520238260306  00023276720238260306  00027644520248260154  
15014178020238260559  15017926420238260306  17404520238260306  
1740452023826030600023276720238260306  23276720238260306  
27644520248260154

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO RIBEIRO 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573
ADVOGADA : BARBARA MENDES MARINI  - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : KESSY JHONES LIMA DE PAULA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO RIBEIRO 
ADVOGADO : AUGUSTO CÉSAR MENDES ARAÚJO  - SP249573
ADVOGADA : BARBARA MENDES MARINI  - SP394233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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